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    Para Luiz Carlos Carneiro, o Caio,




    amigo e meu primeiro grande




    professor de História, que nos




    deixou quando setembro de 2009 entrou.


    


    





    In memoriam


  




  


  


  


  


  


  


  


  


  





  

    Todo imaginário é real.




    Todo real é imaginário.


  




  

    "Infames, infames"




    

      Conta-se que num passado não muito distante grandes homens construíram o Brasil com a força das suas mãos, com a energia dos seus ideais e com o sangue que aceitaram verter em campos, rios, sertões e matas em nome do futuro e da pátria. Esses homens saíram da História para entrar no mito. Hoje, brilham em livros escolares ou figuram em placas de ruas paradoxalmente esquecidos e sempre lembrados. Quem foram esses homens? O que fizeram? Foram somente heróis? E se tivessem sido também infames personagens de uma época cruenta em que o futuro se fazia a golpes de preconceitos, de lança e de balas de canhão?




      Seria a infâmia a mesma por toda parte? Seria a infâmia um fenômeno de época, com as mesmas características conforme o período histórico e a geografia dos acontecimentos? Seria a infâmia sempre universal? Ou a infâmia assume formas e modalidades específicas? O grande Borges escreveu uma História universal da infâmia. Podemos falar de uma História regional da infâmia? Uma infâmia latino-americana? Uma infâmia brasileira? Uma infâmia gaúcha? Quais seriam os principais capítulos de uma infâmia brasileira: o esmagamento das revoltas populares da Regência pelo Duque de Caxias? O destino dos negros da Revolução Farroupilha? A participação do Brasil na Guerra do Paraguai? A destruição de Canudos? O tratamento dado a João Cândido e aos seus companheiros na Revolta da Chibata?




      Qual a cor da infâmia no Brasil do século XIX e começo do século XX? Pode a infâmia se esconder atrás de ideais humanistas? Podem os perpetuadores da infâmia entrar para a História como heróis? São tantas perguntas e tantos caminhos que se abrem para a busca das respostas. Escrever a História é sempre produzir um imaginário. Produzir é um modo de desvelamento, uma forma de dizer o mundo, de descobrir, de “desencobrir”, de recobrir e de tecer novamente o passado. A História nunca para de ser refeita, reescrita, redita, reinventada. Por que não se fazer uma breve cartografia da infâmia neste Brasil construído a ferro e a fogo? Por que não se fazer um inventário, mesmo incompleto, de iniquidades?




      Esta História regional da infâmia se apresenta assimétrica. Alguns episódios importantes terão capítulos curtos por já terem sido magistralmente tratados em obras-primas. É o caso de Canudos. O espaço maior está reservado ao lado infame da Revolução Farroupilha. Por quê? Talvez por ser a Revolução Farroupilha o acontecimento mais reconstruído e mitificado da História brasileira, a ponto de História e Mito acharem-se atualmente quase inteiramente confundidos, com ampla vantagem para a idealização. O historiador desmancha prazeres. Cabe-lhe muitas vezes atrapalhar os mais belos sonhos daqueles que têm o poder de fazer sonhar.




      E se em cada herói se escondesse também um carrasco? E se a História, como a lemos nas cartilhas, não passasse de um romance de não ficção, uma narrativa estranha em que, sem poder mentir, não se dissesse a verdade? O que é a verdade? No mundo inteiro, obviamente, historiadores discutem há décadas os limites da narrativa histórica. O problema é quando tudo isso diz respeito aos nossos heróis. Há quem desconfie da fidelidade dos relatos históricos de Samarcande. E os nossos? Como são? Seria a História um labirinto de espelhos que se refletem e neutralizam como uma série infinita de versões incompletas, sobre um mesmo acontecimento, narradas por cegos de olhos bem abertos e interiormente iluminados?




      Quem sabe? Vejamos alguns episódios.


    


  




  

    




    Traíram ou não traíram?




    Traíram ou não traíram? Esta é a questão que o tempo não consegue silenciar, embora grandes sejam os esforços dos construtores de mitos e dos orgulhosos defensores de uma forte identidade gaúcha para que não se perca tempo com mesquinhos detalhes de uma ordem supostamente inferior. A traição, afinal, não passa de um ponto de vista, a vista do ponto do traído. Os farrapos traíram ou não traíram os negros que com eles lutaram contra o Império brasileiro movidos pela promessa de liberdade? Traíram em Porongos? Traíram em Ponche Verde? Traíram não abolindo a escravidão quando proclamaram a República, em 1836, e sentiram-se livres? Traíram ao final do conflito, quando, para selar uma paz dita honrosa, mais ou menos rendosa, com direito a indenização, aceitaram entregar os últimos negros ainda incorporados às suas forças? Traíram quando financiaram parte da luta com a venda e o aluguel de negros no Uruguai? Traíram os escravos dos imperiais que atraíram para as suas fileiras estimulando sublevações, esperanças e fugas?




    Domingos José de Almeida, na minuta de uma carta a Manuel Antunes da Porciúncula, dava conta dos seus temores em escrever uma História da Revolução Farroupilha: “Eis meu amigo Antunes por que não querem que eu escreva essa História: e estarei livre de algum assassinato! O futuro o dirá” (Coleção Varela 714). Essa correspondência falava de Porongos. Quase todos os farroupilhas que um dia criticaram os principais chefes farroupilhas acabaram assassinados: Paulino da Fontoura, Onofre Pires – este num duelo, sem testemunhas, com Bento Gonçalves – e até Antônio Vicente da Fontoura, apunhalado por um liberto chamado Manoel, em 1861, para a libertação do qual havia colaborado com dez onças de ouro. Santa infâmia! Isso tudo sem contar a morte em condições jamais bem esclarecidas de Joaquim Teixeira Nunes, o comandante dos lanceiros negros massacrados em Porongos. As razões oficiais para essas mortes jamais convenceram a todos. Domingos José de Almeida, em outra carta, endereçada a Bernardo Pires, ao abordar a tragédia de Porongos, destacara as enormes resistências ao seu insano projeto de contar tudo o que sabia: “Eis meu amigo por que do nosso lado e do lado dos nossos antagonistas há oposição para a transcrição da nossa História: oposição que talvez triunfe pelo meu estado de saúde, de finanças, de capacidade e de dificuldades que me criam e que renascem apenas destruídas as primeiras” (CV 711). Por quê?




    Em 1836, quando os farrapos proclamaram a República contra a tirania do Império, tendo como lema “liberdade, igualdade e humanidade”, a luta contra a escravidão era uma realidade em vários lugares do mundo. A abolição começou a ser decretada em Portugal, na metrópole, em 1767, com a proibição de importar novas peças e com a lei do ventre livre de 1773; na Dinamarca (1792); na França (1794), embora Napoleão a tenha restabelecido em 1802; no Haiti (1794 e 1804); no Chile (1823); no México (primeira investida em 1810, segunda em 1829); na Inglaterra (1834); na Bolívia (1831). Simón Bolívar começara o seu empenho abolicionista em 1816 e 1817, libertando os negros republicanos. Em 1821, finda a Batalha de Carabobo, ele libertou os escravos que possuía na fazenda San Mateo. Com esse tipo de atitude, só poderia se tornar perigoso e produzir, ainda hoje, um gosto amargo na boca dos conservadores. Na época, os proprietários de escravos defendiam seu patrimônio em nome da ordem e do bom-senso.




    Na América do Sul, foi necessário, em muitas nações, abolir mais de uma vez a escravidão, pois as leis simplesmente não eram cumpridas. Não pegavam. O ato final na Venezuela só aconteceria em 24 de março de 1854. Houve resistência branca à resistência negra. Em 1815, no Congresso de Viena, as potências europeias restauradoras declararam-se contrárias à escravidão. A Inglaterra pagou aos portugueses 750 mil libras para parar o tráfico, o que só ocorreu mesmo em 1850. Em quase toda parte, por razões humanistas ou econômicas, mais econômicas do que humanistas, combatia-se o horror, que se tornara horrorosamente pouco rentável, salvo para os farrapos. Prometíamos a liberdade com uma mão e apertávamos as correntes com as duas. Era uma questão de cálculo.




    O historiador Walter Spalding ajudou, depois de 1930, a consolidar um mito com a sua Revolução Farroupilha e com o seu talento para a omissão de dados inconvenientes: “Lá no Prata, D. Juan Manuel de Rosas, sanguinário, crudelíssimo, exercia, com todo o furor, a sua ditadura” (1980, p. 74). Rosas não possuía escravos. A Argentina adotara a abolição parcial, com uma lei do ventre livre, em 1813. Rosas se apoiou nos negros e em outros marginais, entre os quais os “gaúchos”, para frear seus inimigos. A Constituição uruguaia de 1830 estipulava a abolição. Rivera deu-lhe realidade de fato em 1842 ao libertar todos os negros que se incorporassem ao exército. De direito, definitivamente, foi preciso esperar 1846 por pressão de escravocratas do Rio Grande do Sul, desejosos de repatriar os seus negros. Reunidos em Alegrete, ao final de 1842, para escrever a Constituição da República Rio-Grandense, os farrapos, embora houvesse uma proposta de abolição da escravatura, recusaram-se a apostar numa ideia tão cruel e a deixar os escravos desamparados dos seus senhores. Seriam cidadãos rio-grandenses apenas os homens nascidos livres e aqueles que por razões especificadas merecessem a alforria.




    A infâmia só se torna realmente universal quando praticada, em cada aldeia, com esmero, sofisticação e boas maneiras. Engana-se, porém, quem imagina que a traição seja a forma por excelência da infâmia. A barbárie e o preconceito marcam outras modalidades igualmente eficazes de infâmia, cujo apogeu, entretanto, é quando esta se apresenta como sua própria negação, travestida de benefício a quem sofre a sua ação sinuosamente deletéria, assim como a forma mais sofisticada da barbárie pode ser a civilização. Na fase primitiva, a infâmia espalha certezas. Na fase superior, pode assumir a forma de simulacro da dúvida e da ambiguidade, fazendo do mito a única verdade essencial. Conta-se que em tempos imemoriais viveu um homem tão infame que se tornou benfeitor de todos os seus concidadãos somente para melhor poder desprezá-los. Esse homem paradoxalmente bondoso não deve ter sido muito diferente de Domingos José de Almeida, considerado o cérebro da Revolução Farroupilha, mulato e dono de uma centena de escravos, que vendeu algumas dezenas deles para comprar armas, fardas e cavalos destinados a um movimento que se gabaria de ser abolicionista. Pelo jeito, a infâmia é um estado de espírito que nega a grandeza da alma e engrandece a pequenez dos instintos.


  




  

    




    O mais infame dos documentos




    Tudo se vincula num momento e se perde no seguinte. A História sempre se faz num presente alheio ao dos fatos. Perguntas vão e voltam. Como se financiou a Revolução Farroupilha? A famosa Coleção Varela, publicada sob o título de Anais do Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, contém em torno de treze mil documentos sobre a guerra dos farrapos que podem dar respostas surpreendentes e curiosas a essa questão. No volume 3, sob o número 652, encontra-se aquele que se deveria chamar de o mais infame dos documentos, ou documento ignominioso, ainda mais se o lema dos farrapos era mesmo “liberdade, igualdade e humanidade” e se, na época da eclosão do movimento, a causa abolicionista havia vencido, como já se disse, em outros países ocidentais, inclusive nalguns da triste América do Sul. O tráfico no Brasil estava formalmente proibido. Domingos José de Almeida, autor do documento infame, foi o mentor intelectual dos farroupilhas. O historiador e general Morivalde Calvet Fagundes, repetindo muitos outros, garante que Almeida foi um dos que definiram “o rumo da revolução” (1984, p. 151). Ele chegou a ser ministro da Fazenda da República Rio-Grandense. Vicente da Fontoura, que o sucedeu no posto, acusou-o de malversação de verbas e outros deslizes burocráticos tão comuns atualmente.




    Em 25 de outubro de 1845, Almeida comete o documento ignominioso. Em carta a David Canabarro, pede o testemunho do último chefe do exército farroupilha em seu favor numa causa infame: “Com a ocorrência de 15 de junho de 1836 que pôs a capital da Província em poder de nossos antagonistas, forçoso foi para cada um de nós, além de nossos serviços pessoais, concorrer com a quota que nos foi possível agenciar para obter objetos bélicos e todos os meios de prosseguir na empresa em que nos achávamos empenhados: a mim, pois, me coube despender no conserto da escuna ‘2 de Junho’, no armamento da escuna ‘30 de Maio’, na criação do Trem de Guerra, no feitio de roupas para o exército, e no suprimento de quantias à soma de Rs. 3.647$455”.[1] O financiador queria então receber.




    Para sustentar a sua reclamação, explicava como financiara a parte que lhe coubera num movimento revolucionário cujos herdeiros ainda pretendem que tenha sido abolicionista: “Prevendo os resultados da retirada de 4 de janeiro de 1837 se nossos companheiros não fossem de pronto socorridos de cavalgadura, roupa, fumo e erva, nesse mesmo dia despachei 35 escravos, que de minha propriedade tinha já no departamento de Cerro Largo, com Vicente José Pinto para serem vendidos em Montevidéu e seu produto aplicar a esse importante fim”. A Revolução Farroupilha foi, portanto, financiada com a venda de homens. Uma revolução por igualdade, liberdade e humanidade sustentada com a venda de negros. Almeida ainda precisou, para que o seu interlocutor não o tomasse por desonesto: “Tais escravos foram com efeito vendidos a Manuel Gonçalves da Costa, e pouco depois dois mais: um a José Tavares, de Taquari, em pagamento de cavalos que lhe comprei para o exército”. Uma verdade incômoda.




    Almeida apresenta provas documentais e garante que as quantias foram “fielmente aplicadas na manutenção da guerra”. Para confirmar que estava falando rigorosamente a verdade, recorre ao testemunho imparcial do inimigo. Correspondência sua ao general Neto, de 23 de março de 1839, sobre o caso, tendo caído em mãos dos adversários, havia sido impressa no jornal O Mercantil do Rio Grande, e, segundo ele, “tanto me havia de servir um dia essa impressão para mostrar pelo veículo do inimigo a veracidade dos fatos”. Almeida dizia tudo isso a Canabarro para combater a “torpeza” e as “negras calúnias” que o faziam sentir “agonias mortais”, o que o obrigava a “apelar para o reto bom-senso e a probidade” de Canabarro. No imaginário dos homens comuns, revoluções pela igualdade e pela humanidade normalmente libertam escravos, não se financiam com a venda deles. Ou, seja por decoro ou por discrição, não apresentam a fatura no caixa do novo regime. Era assim, ao menos, na mitologia. Que sirvam nossas façanhas de modelo a toda terra!




    De fato, em O Mercantil do Rio Grande (Coleção Ferreira Rodrigues 33) aparece a citada carta:




    “Se a sedição de 15 de junho nos pôs quase em acefalia, os sucessos do Fanfa nos colocaram em tantos estados independentes quantos eram os pontos por qualquer de nossas tropas ocupados, e eis a razão de nossos males. O homem que nos servia de centro nos foi arrebatado; o governo que criamos, já pela falta de prestígio necessário, e já pelas vicissitudes das rápidas operações a fazer-se, caiu em perfeita nulidade. Vós então assumistes o poder supremo do país e neste ínterim reaparece o governo. Todas estas mudanças, no curto espaço de 10 meses, que [decorreram] de Junho de 1836 a Abril de 37, descentralizou inteiramente os habitantes de nosso país. O governo, sem ação e sem capacidade para a criar, sobremaneira aumentou sua nulidade e o povo teve então que endeusar aos comandantes de corpos e de partidas a fim de capturar suas proteções e isto que havia concorrido para o desvigor do governo do estado, passou também a entorpecer vossas ações, porque todos se julgaram habilitados a não obedecerem e para isso nunca lhes faleceu pretexto. Eis o estado de nossas coisas, quando, livre de suas prisões, apareceu entre nós o atual presidente. O povo então respirou e uma nova era despontou em nosso horizonte.” Era a redenção terrena.




    O otimismo de Almeida, porém, não durou. A nova era não se mostrou alvissareira para os seus interesses:




    “Eu fui pela segunda vez, e bem a malgrado meu, ocupado na parte da administração em que ora me acho. Penetrado da posição em que nos achamos e contando com o concurso dos generais da República, com a pronta cooperação dos chefes influentes do exército e com o bom senso rio-grandense, ao tempo que com meu colega executávamos os luminosos planos administrativos do presidente, na completa organização dos alicerces do sistema democrático que tínhamos abraçado, não desprezei meio algum de proporcionar ao exército quanto lhe fosse mister às suas previsões. Um empenho de [?] 191:503$780 foi contraído para o vestir, como vereis da relação dos livros do Trem de Guerra [...] E como se acha esse exército? Nu, inteiramente nu! Da prática seguida de todos comprarem e de todos venderem, não é possível melhorar este sistema de distribuição e menos de acudir o governo no seu empenho e crédito público, porque, tendo por muitas e repetidas vezes comprado sobre fundos existentes nas coletarias e contra eles sacado a favor de diversos vendedores, tem constantemente sucedido não existirem esses fundos na ocasião de apresentarem os saques. Daqui o clamor geral...” Sem dúvida, chocante.




    O ímpeto revolucionário transforma-se em queixas e cobranças. O idealismo cede lugar a uma prosa tristemente realista:




    “Cabe aqui dizer que do exército nunca o governo encontrou a mínima proteção nestas operações de crédito, antes a maior resistência e vociferação de [?] para os casaquinhas de Piratini. Isto vos não é oculto, meu querido general; vós, melhor que ninguém, sabe de um sem-número de fatos desta natureza. Direi mais que, tendo-me vendido Fernando Ortiz 25 arrobas de pólvora e recebido para seu pagamento em S. Diogo os 400 e tantos couros que me haviam avisado ter para ali remetido, e dando-lhe V. Exa. logo depois outra direção, de que também me avisou, indispensável me foi dar outros couros, que nesse momento me chegaram com [Jamarão] Borges e pagar-lhe o frete a S. Diogo, como porção de patacões pela demora das carretas.”




    Restava a Almeida defender os seus bens com uma cerrada carta de argumentos de infantaria ligeira:




    “Para seguir o fio da minha narração, direi neste lugar que, para pagamento da tipografia, de papel e remédios vindos de Montevidéu, por mim pedidos; para suprir com um conto de réis aos nossos prisioneiros, cujos clamores acusavam já o governo de uma maneira espantosa; e para pagamento de outras diversas dívidas do estado, um dia antes de vir de Piratini para esta, mandei vender 17 escravos carneadores que tinha em Montevidéu e dos jornais dos quais me tenho sustentado e à minha família, expondo-a por isso agora aos horrores da miséria. Quando me encarregou da compra de cavalos no Estado Oriental, já para esse fim vendi 35 escravos a Manuel Gonçalves da Costa. Mas qual o prêmio de tantos e tão reiterados sacrifícios? Eu, com soberba o digo, que me não tenho utilizado de 20$000 da nação e que nem o pretendo fazer enquanto poder, fui tido como um ladrão!”




    O revolucionário chorava as suas perdas. Eram todas econômicas. Havia desvio e malversação de todo lado:




    “De que serviu a organização de um sistema de arrecadação? Ora, ajuntai a isto o produto de couros e o valor das imensas tropas de gado passadas para o Estado vizinho sem ciência do governo, e decidi em vossa consciência se isto é tolerável [...] Foi para prevenir esse inconveniente que celebrei a contrata por cópia em n. 4 e para cumprimento da qual espero que V. Exa. não consinta mais compra alguma pelos comandantes de forças do exército, a que o respeito passo a dar as ordens precisas, bem como a deixar nas coletarias o somente indispensável para fumo e papel para as forças que por ventura passem ou se destaquem nos seus distritos. O coletor da Cruz Alta não se tem [rogado] de mandar em seus balancetes conta de pólvora a 9$600 a libra, carne a 1$280 a arroba e ultimamente carne de vaca a 5$000, quando o boi inteiro por cá é pago a 4$500 pelo Tesouro e 3$200 pelos particulares. Relatar-lhes os abusos com que se despende os dinheiros das coletarias seria não acabar; mas sua perspicácia penetrará o suficiente, etc. Meu general, é tempo; estabeleçamos a ordem, reprima-se o prevaricador e marchemos à felicidade do nosso país.”




    Em outras palavras, universalmente compreensíveis e historicamente praticadas, a roubalheira era geral, com todo tipo de falcatrua e uma extraordinária incapacidade de escondê-las. Domingos José de Almeida realmente vendeu escravos para financiar a guerra. Foi a sua contribuição mais original para a História dos movimentos de emancipação do homem. Os fins, certamente, pelos critérios daquela época – isso devia parecer-lhe uma verdade insuspeita –, justificavam os meios. O sol declinava nos campos manchados de sangue como um fogo-fátuo.


    


    


    [1]. As cartas e citações são transcritas neste livro de acordo com a grafia dos documentos originais. (N.E.)


  




  

    





    Ainda o documento ignominioso




    A luz azulada do tempo pode escurecer mais do que iluminar. Domingos José de Almeida, o incansável e iluminado cérebro da Revolução Farroupilha, no documento infame (CV 652), pede a David Canabarro que o ajude a ser reembolsado pelos seus “sacrifícios a bem da causa comum”, como venda de escravos para financiar o movimento. Explica que também alugou dezessete dos seus melhores escravos em Montevidéu para do trabalho deles “manter minha família”, sendo que a maior parte do arrecadado teria sido aplicada “no minoramento das precisões sempre crescentes do lado em que nos achávamos”. O bravo revolucionário, em nome da igualdade, da liberdade e da humanidade, acionou a República Rio-Grandense para cobrar os serviços prestados pelos seus negros ao movimento. Outros papéis (CV 629), por exemplo, mostram o processo em que o suplicante, Almeida, tenta ser ressarcido pelos serviços de 53 escravos à revolução entre 1o de junho e 20 de outubro de 1836, quando transportaram tábuas para a construção de balsas, carregaram alimentos, carnearam gado, serviram de todo jeito e com o melhor das forças oriundas da África. Ideais, ideais, negócios à parte!




    O processo consistiu em provar o número de escravos envolvidos na operação e em fixar o valor da diária de trabalho de cada um. Na época, a justiça era lenta e a pendenga arrastou-se por um bom tempo. Foram ouvidas testemunhas. Peritos tiveram de atuar. O suplicante pressiona, esclarece, confunde, injuria, lamenta-se, exige receber o que lhe é de direito por ter posto a serviço da revolução que ajudou a conceber os seus bons escravos. Vê-se um homem prático e capaz de separar o joio do trigo, o branco do negro, a utopia da realidade etc. Acima de tudo, preserva o seu ideal maior: a propriedade. Mesmo que seja de seres humanos. Domingos José de Almeida, por seu feito regional criativo, merece um lugar eterno na galeria universal da infâmia.




    No documento ignominioso, como em outros, ele esclarece que serviu em 1837 de fiador de empréstimos da República junto a João Ramirez e Juan José Victorica, dando seus negros como garantia. Ao deixar o Ministério da Fazenda, explica, “mandei dar ao dito Victorica porção de gado de criar”. Seu sucessor, Antônio Vicente da Fontoura, anulou a operação por considerá-la suspeita e sem plena justificação. Ao final, Almeida (CV 637) listou onze escravos para vender a Leão Chastan e saldar a dívida com Victorica: Manjolo, carneador, 400$000; Tomás, graxeiro, 250$000; Maria Joaquina, graxeira, 300$400 etc. Tudo, como sabem os liberais, tem preço. O importante era seguir os valores de mercado. Esse tipo de disputa cheia de ideais se vincula à ruptura que ocorreria na reunião da Constituinte, em Alegrete, entre a minoria de Fontoura e a maioria de Almeida, a partir de dezembro de 1842.




    Ainda no documento ignominioso, protestando contra a atitude de Fontoura, Almeida escreveu mais algumas extraordinárias linhas dignas de figurar no catálogo das iniquidades regionais, quiçá universais: “Tendo em 1837 afiançado para com João Pedro Ramirez e o mesmo Victorica porção de gêneros para municiar e vestir o exército, como comprovam os documentos G, H, para pagamento do restante dessa fiança e da quantia acima pré-indicada, pouco antes de deixar o ministério que ocupava, mandei dar ao dito Victorica porção de gado de criar, mas anulando o Sr. Fontoura essa ordem, ficaram a importância dos escravos alugados garantindo o restante da dívida do governo, e o resto daqueles que eu ainda possuía hipotecados ao que devia a Victorica [...] Este ato do Sr. Fontoura para comigo, que de outro procedimento me julgava credor pelos meus serviços e sacrifícios que deixo mencionados, me arrancou justos queixumes, e esses queixumes, como suponho, me proporcionaram a perda de doze dos melhores escravos que eu tinha em Montevidéu, e todo o mal que depois o Sr. Fontoura teve a ocasião de fazer-me; porquanto negando-me tenazmente em agosto de 1842 a quantia que eu devia a Victorica, e que reclamei para mandá-la e retirar meus escravos antes que se verificasse a invasão das tropas de Buenos Aires, caluniou-me, tirou-me os meios”. Pobre Almeida, tão vilmente injustiçado!




    Nesse documento ignominioso, Almeida lamenta realmente que a abolição da escravatura no Uruguai o tenha feito perder esses doze dos seus melhores escravos, incorporados ao exército por Rivera para “defender-se de seus inimigos”. Em dezembro de 1842, com a lei 242, Rivera decretara, considerando que desde 1814 os nascidos no Uruguai eram livres e desde julho de 1830 não se podia introduzir novos escravos vindos do estrangeiro, que: “Art. 1) Desde la promulgación de la presente resolución no haya esclavos en todo el territorio de la República. Art. 2) El gobierno destinará los varones útiles que han sido esclavos, colonos o pupilos, cualquiera que sea su denominación, al servicio de las armas por el tiempo que crea necesario”. Na prática, os negros militarizados ainda eram escravos do exército uruguaio. A libertação total viria com a desmobilização. Mulheres, crianças e homens inadequados para a guerra ficavam sob a proteção dos antigos senhores. Rivera devia achar que quando a libertação é demais o escravo fica desamparado. No Rio Grande do Sul, quis-se ver na incorporação compulsória ao exército farroupilha da minoria dos negros disponíveis uma abolição completa. O procedimento de Rivera foi o contrário: deu liberdade formal a todos e conservou em armas os varões de que necessitava. Os farrapos mantiveram todos os negros em cativeiro. Fingiram dar liberdade aos de propriedade dos adversários que pegaram em arma. Depois, devolveram-nos aos imperiais.




    Mais tarde, furioso com tantas injustiças e arbitrariedades contra os seus altos ideais comerciais, Domingos José de Almeida reclamou que a comissão de indenizações nomeada pelo Império em acordo com os últimos chefes farrapos, sob a influência de Fontoura, não estava sendo correta com ele. Afirmou que muitos comerciantes foram reembolsados com base em preços exorbitantes, com mais “de 40 ou 50% de lucros”. Em outras palavras, houve superfaturamento, essa velha prática do ganho fácil e rápido. Fontoura, o negociador da paz, era escravocrata assumido. No seu diário, indica que o movimento farroupilha implodiu mesmo quando José Mariano de Mattos propôs na Constituinte a libertação dos escravos: “Cada vez mais me convenço que, quando esse mulato votou em plena Assembleia pela liberdade geral dos escravos, foi com o fim sinistro de tudo confundir para, no início geral da consternação, roubar-nos mais amplamente e evadir-se para o país vizinho”. Não existe prova documental de que Mattos tenha realmente apresentado essa proposta. Pode ter sido provocação.




    Pragmático, Fontoura, como ministro da Fazenda, sabia muito bem que não havia qualquer intenção de dar liberdade aos escravos. Em correspondência ao general Neto, de 20 de outubro de 1842 (CV 4876), menos de um mês antes de instalada a Constituinte, ele fazia saber que “o governo da República, convicto da necessidade de tomar medidas enérgicas para salvação da Pátria, há por bem autorizar-vos para que logo e oportunamente que nossas operações o permitirem lanceis mão de toda a escravatura dos dissidentes da causa da República, que estejam ou não em terreno ocupado pelo inimigo”. Ao mesmo tempo, informava que se pediria a cada republicano “um escravo ao que tiver três varões, e dois, a seis, e sobre a mesma base os que tiverem mais, passando-se-lhes documentos para oportunamente serem pagos”. Espoliava-se a escravatura do inimigo. Pedia-se uma contribuição, em nome do esforço de guerra, em escravos aos amigos. Estes seriam indenizados e manteriam metade dos seus escravos varões no cativeiro trabalhando para sustentá-los.




    Na correspondência dos farrapos é comum se encontrarem lamentações pela falta de escravos para as tarefas cotidianas. João da Cunha Pessanha, em carta a Domingos José de Almeida, de 10 de dezembro de 1842 (CV 7300), queixa-se de ver-se sem escravo algum que o sirva. Claro que os imperiais não eram diferentes. O tenente-coronel Vidal José do Pilar, em 4 de fevereiro de 1842 (CV 7306), censurava um subordinado por ter andado “trocando bestas por uma escrava”. Bento Gonçalves (CV 7101) mandava confiscar escravos e cavalos com a mesma eficácia e clareza. Vez ou outra, o pior acontecia com os escravos – “tem fugido toda a negrada que eles tinham agarrado aí na serra” (CV 7070) – ou se dava o “inconveniente” de alguém não querer entregar os negros (CV 7290). Tudo era claro.




    Por trás dos discursos luminosos, brilha a transparência dos fatos opacos. O projeto impresso, mas não votado, da Constituição considerava cidadãos apenas os homens nascidos livres. Os principais chefes farroupilhas deixaram escravos aos seus herdeiros. O imaginário da época não serve de desculpa. Caxias esmagou insurreições brasileiras pela liberdade dos negros. O documento ignominioso talvez possa ser interpretado como uma lição de pragmatismo: financia-se a revolução com a venda de negros e promete-se a liberdade aos que lutarem, especialmente os vindos do inimigo. Aos demais, diz-se que não existe almoço grátis. O general Morivalde Calvet Fagundes, em livro laudatório de 1984, descreve o financiamento da Revolução Farroupilha por Domingos José de Almeida com estas fantásticas e singelas palavras “neutras”: “Aí mais uma vez sobressaiu-se a capacidade administrativa de Almeida, feito, com muito acerto, ministro do Interior e da Fazenda. Depois de haver posto à venda propriedade sua, para com o produto resultante comprar os mantimentos necessários aos emigrados da Revolução, comprometeu outra parte maior e, com ajuda das firmas de 2 ou 3 patriotas mais, conseguiu os recursos necessários para o recomeço da guerra. Pôde, assim, enviar a Neto valiosas cavalhadas, que, de 5 de janeiro a 28 de abril, subiram a 2.355 animais” (1984, p. 200).




    Por que não descreve a natureza das propriedades vendidas? Omite por desconhecimento ou estratégia? Sente vergonha? Por que não calcula quantos cavalos vale um negro com bons dentes? Quantos bois vale uma escrava? Por que não reflete sobre os altos valores morais de um mulato escravagista e inspirador de um movimento revolucionário ambíguo, ora separatista e republicano, ora apenas desejoso de ser mais bem tratado pelo governo central, ora humanista, ora pragmático? A Revolução Farroupilha parece ter sido feita à imagem e semelhança do seu mentor. O general Morivalde Calvet Fagundes tem razão: um homem que vende negros para financiar um movimento capaz de ter pretensões abolicionistas só pode ser um gênio administrativo. “Almeida, na verdade, foi um sujeito extraordinário, de uma atividade mental e física excepcional. Para muitos foi o ‘cérebro da revolução’, no sentido de que tudo cuidava e a tudo providenciava [...] Ao iniciar-se a revolução, Almeida abraçou-a ardorosamente, e, graças ao seu tino administrativo, fundou um verdadeiro arsenal...” (1984, p. 398-99)




    A diversidade de opiniões faz a beleza da História. Spencer Leitman, pelas mesmas razões de Calvet Fagundes, descreve Domingos José de Almeida como um testa de ferro ou um traficante de influência em busca de novos bons negócios: “Como ministro do Tesouro, controlou uma importante parte do comércio: o agrupamento das manadas e os acordos entre os agentes de gado uruguaios e Farrapos e as charqueadas em Montevidéu. De certo modo, influenciou os preços e a direção do fluxo, manipulando as taxas e controlando as pastagens confiscadas dos legalistas. Mas, como no passado, depois da declaração da independência, a maior parte do comércio continuou sob a forma de contrabando. No entanto, na esfera econômica Almeida tinha mais influência do que qualquer outro farrapo. Temendo uma acusação de conflito de interesses Almeida liquidou suas operações de charque em Pelotas, sem perder o controle da propriedade” (1979, p. 159).




    Em carta a Israel Rodrigues Barcelos (CV 653), de 17 de janeiro de 1846, Domingos José de Almeida, tendo recebido resposta de David Canabarro ao seu infame pedido de ajuda, exigia que a comissão de indenizações lhe pagasse 19:629$170, “visto estarem solenemente legalizados como se vê nos documentos e peças cobertos pela citada carta de Canabarro”. A sua justificativa não podia ser mais pura e cristalina: “Isto assentado, ninguém me poderá tachar de exigente ou de importuno em reclamar a reparação de um dano contra mim acintosamente promovido por um indivíduo então meu figadal inimigo, como exuberantemente se evidencia por documentos incontestáveis que por segunda vez ofereço ao seu exame e conhecimento”. Além das perdas com os negros vendidos, hipotecados, alugados ou desapropriados, Almeida cobrava também o valor de outro produto, um barco perdido.




    Na disputa entre Almeida e Fontoura, dois gigantes da Revolução Farroupilha, cujos valores maiores, conforme os seus admiradores, eram a honra e a probidade, chamam a atenção os termos altamente diplomáticos e altivos usados por ambos para qualificar suas argumentações. Em carta a Isaías Antônio da Silva (CV 617), de 25 de dezembro de 1842, Almeida, tratando de letras sacadas a favor do Tesouro, refere-se a “mais essa prova da impudência e fraude do monstro Fontoura, que para vergonha dos republicanos rio-grandenses manchou por dilatado tempo uma das mais importantes partes da administração”. Prevê que a República poderá desaparecer por causa das tramoias de Fontoura. Já em carta a Fulgêncio Chevalier (CV 618), também de 25 de dezembro de 1842, consegue ser ainda mais explícito: “Fontoura, esse perverso vendido ao governo do Brasil, já deixou de envergonhar a República descendo do ministério que manchou, e de onde promovia o enterro da causa rio-grandense, a tanto custo sustentada desde 1835”.




    A linguagem de Antônio Vicente da Fontoura sobre Domingos José de Almeida nunca foi menos vibrante do que a do adversário. No seu diário, em 15 de junho de 1844, Fontoura anotou: “O perverso Domingos José de Almeida está em Pelotas anistiado, e já requerendo ao governo dez contos de réis de um iate que outrora lhe apreenderam. Que homem safado! Que mais me falta ver no mundo?”. Feita a paz, que ele negociaria por baixo dos ponchos, no Rio Grande do Sul, com o Barão de Caxias e, no Rio de Janeiro, com os superiores do barão, faltava-lhe ver a guerra pelas indenizações. Uma guerra sem quartel.




    Mais dois exemplos da sua ira contra Almeida: “Depois de anistiado e com aquela cara tão sem-vergonha, veio o Almeida ao campo da divisão do Neto, e foi, ou inda está seu companheiro de tenda” (25 de julho de 1844). Almeida cometera o mais vil dos pecados na tábua de valores de Fontoura: pedira anistia individual ao Império. “Que lástima não se haver inda o Almeida lembrado de pedir, em recompensa de suas ladroeiras e traições, a nomeação de condestável da República” (28 de julho de 1844). A República teve os seus agiotas, os seus mercenários, os seus degoladores, os seus estupradores, os seus investidores despudorados e os seus pragmáticos. Tudo isso num clima de profundo idealismo retórico.




    Apesar disso tudo, Cláudio Moreira Bento, em “Domingos José de Almeida, o diamantinense que foi o cérebro e o maior estadista da República Rio-grandense 1836-1845” (Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, 1981), rotula a Revolução Farroupilha de “a mais cavalheiresca do mundo” (p. 4) e o próprio Almeida de “republicano e abolicionista” (p. 8). É certo que Moreira Bento tem posições originais. Para ele, o general Olimpio Mourão Filho, que deflagrou o golpe militar de 1964, detonou uma “revolução democrática” a fim de, obviamente, “fazer do Brasil uma democracia” (p. 11). Domingos José de Almeida morreu de “amolecimento cerebral”. Mas certamente não foi isso que o levou a considerar-se como abolicionista e a dizer que fez de tudo “pela cessação do tráfico negreiro” (apud Bento, 1981, p. 17). O seu trabalho de libertação teria passado pela formação dos corpos de lanceiros negros e, em 24 de outubro de 1845, como vereador, pela defesa da criação de um defensor público de escravos em cada município. Quanto humanismo!




    Sempre tranquilamente contraditório, Cláudio Moreira Bento mostra que Almeida chegou falido à Revolução Farroupilha. Em 18 de setembro de 1834, teve de aceitar uma concordata. Os credores, que lhe haviam emprestado 169 contos, deram-lhe até 18 de setembro de 1834 para se recuperar, aconselhando-o a “não especular no comércio e a não avalizar títulos”, restringindo-se a gerir a sua charqueada e a sua olaria. O mais incrível é que Moreira Bento registra que a “Revolução Farroupilha levou-lhe 88 dos escravos que possuía e serviços por eles prestados à causa farrapa e não indenizados” (1981, p. 19). O abolicionista teve, informa Bento, de sustentar “a si e a sua numerosa família com rendas auferidas de trabalhos de 17 escravos da sua propriedade”. A verdade é simplesmente infame: Almeida buscou na revolução um meio de fugir da crise financeira em que se encontrava. Não deu certo.




    Ao final, recebeu mais oito anos dos credores para reerguer-se. Segundo Moreira Bento, o abolicionista para recuperar a sua casa e “comprar novos escravos contraiu a dívida de 42 contos de réis” (1981, p. 20). Como a cólera-morbo matou seus negros, Almeida generosamente fundou um lazareto, em 1857, para defender as suas propriedades humanas. Um bom empresário deve saber cuidar do seu patrimônio. Bento trata ainda da prisão de Almeida, em 13 de março de 1844, por Bento Manoel. O prisioneiro fugiu, mas não deixou de manifestar estranhos sintomas precursores da síndrome de Estocolmo: “Em 1836, deixei a prisão conspirando ódio aos guardas. Em 1844, os deixei constrangidos isento de sentimentos rancorosos contra alguém e ansioso para auxiliar meus captores. Esta lição não deve ser esquecida” (apud Bento, 1981, p. 24). Estaria ansioso para auxiliar seus captores? Seria um generoso e incontido desejo de trair a República?


    


    


    



  




  

    




    Neto perde sua ética




    Domingos José de Almeida vendeu seus negros para financiar o movimento e pediu reembolso farroupilha e imperial. Vendo que não levaria, mandou sua carta infame a David Canabarro (CV 652) pedindo que intercedesse junto a Caxias para que o “pacificador” influenciasse a comissão de indenizações em seu favor. Os termos de Almeida são de uma clareza digna dos melhores chantagistas de todos os tempos: “Uma carta sua ao nobre Conde de Caxias, cobrindo os documentos que citei e adjunto [...] apadrinha minha justa reclamação”. Em caso de insensibilidade do outro, Almeida lembrava que a solução amigável do problema o pouparia “ao penoso trabalho de publicar todo o ocorrido a este respeito para conhecimento de meus credores e daqueles que supõem fundadas as calúnias de que tenho sido vítima”.




    Antônio Vicente da Fontoura, o definitivo emissário da paz em nome dos farrapos, chamou várias vezes de ladrões os principais líderes da sua imaculada República. Era um homem franco e temperamental. Acusou muitos deles de desviarem dinheiro público. Ao final, descreve-os, no seu diário, escrito na forma de cartas à esposa, juntando “velhos recibos para verem se inda podem pilhar alguns patacões” ou, numa linguagem bem atual, “só cuidam em arrecadar recibos velhos para chuparem o dinheiro que puderem”. Um documento muito instrutivo (Coleção Varela 6601) mostra que o governo central liberou uma verba secreta para conceder, na linguagem “bondosa” de Caxias, pequenos favores para os rebeldes. O homem da cueca dessa história, Rodrigo José de Figueiredo Moreira, registrou tudo isso com esmero e rigor: “Relações das quantias que entreguei ao Ilmo. Sr. Antonio Vicente da Fontoura para as despesas secretas da pacificação da Província, por ordem do Exmo. Sr. Presidente Conde de Caxias”. No fim da lista, cujo montante alcançou 608:000$000, cobrindo os anos de 1845 a 1847, Moreira ressalva ser “somente o que entreguei ao Exmo. Sr. Fontoura sem compreender outras quantias, que entreguei a diversas pessoas”. O cerebral e incansável Domingos José de Almeida levou 2.000$000.




    Em 7 de outubro de 1850, Moreira escreveu a Vicente da Fontoura, já meio perdido nas contas, para dizer que lhe mandaria em anexo a relação dessas “despesas secretas da pacificação da Província”, pois tinha anotado num caderno tudo o que ia dando. Outro documento (Revista do IHGRS, IV trimestre 1828), de 22 de julho de 1845, lista 289 nomes indenizados pelo governo central, “sendo os valores em moeda forte sobre a base de 960 réis cada patacão prata”. O primeiro da lista –noblesse oblige – é Bento Gonçalves da Silva, que sacou 4:800$000. O próprio Antônio Vicente da Fontoura, que distribuiu a verba, teve direito a 965$578. Domingos José de Almeida não levou mais do que 4:016$000. Essa partilha não se fez sem pressões, insultos, choradeira e inimizades. A maioria dos indenizados é formada pelos fornecedores voluntários ou involuntários dos rebeldes. A longa guerra civil deixou um rastro de desapropriações a serem pagas. Já a relação mais completa (CV 4887) apresenta 334 indenizados com o número de cada recibo. Por essa lista, Fontoura recebeu 1:085$471. Até o Padre Chagas, irmão de David Canabarro, levou o seu: 398$000. Ismael Soares, amigo de Bento Gonçalves, teve direito a parcos 191$309.




    Documentos costumam não ter virtudes. Somente verdades incômodas. Quem semeia mitos, se não tomar cuidado, colhe inverdades e revisões tardias. Os farrapos não eram revolucionários desinteressados. Bento Gonçalves, finda a guerra, tentou dar-se uma imagem de pobre, de homem arruinado pelos seus ideais. Teria pedido emprestadas duzentas cabeças de gado de cria para recomeçar a vida. O historiador Alfredo Ferreira Rodrigues, o maior adulador dos farrapos, tentou confirmar esse mito em “Pobreza de Bento Gonçalves”, texto publicado no seu Almanak Literário e Estatístico da Província do Rio Grande do Sul (1989, p. 175). Morivalde Calvet Fagundes (1984, p. 412) repete essa lenda, citando um trecho da carta de 6 de março de 1845, em que Bento se despede do amigo Dionísio Amaro acusando os farroupilhas que fizeram a paz de “serem ambiciosos de mando e ouro”, numa guerra “que só podíamos perder”, e conclui com uma chantagem sentimental de folhetim da pior espécie: “Sigo para a minha pequena fazenda, com a glória mui ingrata de achar-me o homem, talvez mais pobre do país”. Havia outros.




    O norte-americano Spencer Leitman reduziu essa fantasia idílica e bonita a pó de mico lendo o inventário do caudilho farrapo, que morreu dois anos apenas depois de costurada a paz, e o “relatório da repartição dos negócios estrangeiros apresentado à Assembleia Legislativa”, em 1851, no Rio de Janeiro: “Bento Gonçalves tinha prazer em dizer que era talvez o homem mais pobre do Rio Grande do Sul, o que não era verdade. Quando morreu em 1847, sua estância Christal na área de Camaquã tinha cinquenta e três escravos e valia cinquenta e sete contos. Tanto ele como seus filhos possuíam grandes extensões de terra na Banda Oriental” (1979, p. 157). O próprio general Morivalde cita o inventário, embora referindo 33 escravos e 3.746 braças de campos, o que lhe impõe uma conclusão fatalmente a contragosto: “Os herdeiros de Bento Gonçalves, um decênio após o seu passamento, se não podiam dizer que eram opulentamente ricos, pelo menos não podiam afirmar que eram os mais pobres da Província” (1984, p. 417). O golpe mortal de Spencer Leitman, que destaca o fato de Bento Gonçalves ter recebido aposentadoria militar, descortina a malícia direta e serena do pragmatismo: “Não há informações precisas sobre os negócios de Bento Gonçalves, mas ele era muito ativo. Todos sabiam que seu irmão e dois sobrinhos vendiam gado no distrito de Camaquã sob controle legalista” (1979, p. 147). Essa afirmação vem de uma carta do legalista João da Silva Tavares. Nem o general Neto saiu ileso. Fontoura lembra-se, em anotação de 21 de janeiro de 1845, no seu diário tão íntimo e cruel com seus amigos-inimigos, de que o intrépido comandante Neto, talvez o mais romântico dos farrapos, recebera 250 mil cruzados, em 1837, afirmando que tal dinheiro seria aplicado para vestir a tropa que então assediava Porto Alegre, mas, “pobre tropa!, o dinheiro recebeu-se e ela continuou na nudez...”.


  




  

    




    Os quatro dias do inferno






    Raramente as questões de dinheiro entram nas cartilhas escolares sobre a vida dos heróis de um povo. Antônio Vicente da Fontoura, porém, foi obrigado a cumprir uma última missão depois de vencer seus adversários internos e de costurar a paz com o Império. Coube-lhe, embora não fosse o presidente da comissão, distribuir o dinheiro das indenizações. Em 27 de fevereiro de 1845, no seu diário, nos últimos ajustes para a rendição de Ponche Verde, obtidas certas concessões do governo central, ele já se queixava da lentidão do “pardo Joaquim Pereira de Borba”, inspetor do Tesouro, encarregado por Lucas de Oliveira “de tirar a relação dos credores do estado para serem pagos”. Parecia que algo suspeito se preparava, e até Caxias desconfiou. Afinal, como observou Fontoura, Borba levou dois meses para realizar um serviço de, no máximo, quatro dias.




    A infâmia nunca é modesta. Requer grandes meios. Em carta de 25 de fevereiro de 1847 aos demais membros da comissão de indenizações (Revista do IHGRS, IV trimestre 1928, p. 538-542), Antônio Vicente da Fontoura descreveu o que chamou de “os quatro dias do inferno”, período em que, instalado em Porto Alegre, pagou as indenizações. Quando chegou, recebido pelo presidente da Província, soube que o dinheiro para a operação, 350 contos, não estava disponível. Passou dias esperando a liberação dessa verba. Em 10 de fevereiro de 1847, enfim, começou a receber os credores e encaminhar os recursos. Um certo Fidélis, de São Gabriel, acusou prontamente a comissão de entregar por fora, através do “mulato Anastácio”, onze mil patacões a David Canabarro, que, segundo o denunciante, receberia ainda mais trinta mil por papéis de outro, um tal de Francisco Maciel de Oliveira – o que hoje se rotularia de “laranja”.




    Fidélis acusava também o presidente da comissão de ser o negociante mais forte de São Gabriel. Embora a redação de Fontoura seja confusa, chamando esse Fidélis de mentiroso, é possível saber que um sujeito teve um lucro de seis contos na indenização, pois muitos haviam adquirido papéis de outros com deságio. A especulação correu solta. Houve quem adquirisse papéis com cinquenta por cento de desconto. O melhor vem quando a pena de Fontoura se torna mais clara: “Poucos dias depois de se haver retirado o Fidélis, chega o homem mais infame que tem produzido o Rio Grande – Bento Glz da Silva”. Era assim que Fontoura qualificava o chefe farroupilha: “o mais infame”. Bento era sempre o primeiro em tudo. Segundo Fontoura, Bento tratou de espalhar as mesmas denúncias do tal Fidélis, alegando também ser prejudicado pela comissão. Pelo jeito, ele ameaçou o inimigo, transformado em homem do caixa, com palavras destituídas de ambiguidade: “E que devia morrer que ele mesmo seria o primeiro a assassinar-me”. Por certo, bastaria uma vez.




    O coronel Marques, herói imperial tido por todos como um homem probo, ciente das reclamações, teria chamado Bento Gonçalves de o “chupador mais sem-vergonha”. É incrível como certas expressões conseguem se manter atuais. Para calar a boca do caudilho, que exigia dez contos de réis, foram pagas as indenizações de certos indivíduos. Fontoura ressentia-se do fato de que Bento jogava contra ele os inimigos da pacificação, gente que não tinha ficado contente com o entendimento secreto entre Canabarro, por meio de Fontoura, e o Império. Houve pressões, jogos de influência, apadrinhamentos, apresentação de papéis pertencentes a terceiros. O valor disponível era muito inferior à soma reclamada pelo conjunto dos “credores”. Bernardo Pires, grande amigo de Domingos José de Almeida, esperava mais de sessenta contos. Fontoura deixou os valores maiores para o fim. Não custa lembrar que pela relação de Rodrigo Moreira foram feitos pagamentos secretos também em 1845 e em 1846.




    “O dinheiro que recebi e que foi distribuído consta do Imparcial no 248”, diz Vicente da Fontoura, antes de vituperar mais uma vez contra Bento Gonçalves, que “já tinha recebido os dez contos de réis”, mas queria mais. Como fazia os pagamentos na casa onde estava hospedado, esta se “tornou para mim o verdadeiro inferno, porque sem força moral, e sem força física pela maneira insólita com que a respeito se tem havido o governo, todos ou quase todos se julgavam habilitados para expenderem suas palavras, segundo o grau de educação que os qualificava”. Resumo da epopeia: especulação, mentiras, chantagem, ameaças e insultos. Antônio Vicente da Fontoura, ao final da carta, pedia obviamente “completo sigilo” de tudo.




    José Antônio Silva (CV 4888) acusou a comissão de indenizações de fazer negócios particulares “pagando por menos da metade em dinheiro, fazendas e a prazos”. Fontoura respondeu ao pai do falecido: “Que infame e insolente mentira”. Não foram poucas as reclamações desse naipe. Certos historiadores preferem poupar o leitor da catilinária dessa carta de péssima redação e alto teor de denúncia implacável. Antônio Vicente da Fontoura nunca deixou de ser visceral. Quando negociava a paz, enfrentou resistências de Neto, Bento Gonçalves, Almeida e até de João Antônio. No seu diário, anotou algumas explicações para essas corajosas tentativas de continuar a guerra: “Será crível? Poder-se-ia acreditar que João Antônio é também um desses entes corrompidos que não querem a paz? João Antônio? E não a quer só porque não lhe confirmou o governo imperial a patente de general!” (10 de fevereiro de 1845). Lucas de Oliveira também teria hesitado em apoiar a paz, em certo momento, por medo de não ter seu posto militar reconhecido pelo Império. Foi atendido.




    Sem qualquer menção às denúncias do tal Fidélis contra a comissão de indenizações, Souza Docca (apud Calvet Fagundes, p. 374) garante que o nome de Canabarro “não figura na lista ignominiosa dos ajustes de contas”. O general de Porongos não teria recebido “um real dos cofres do Império, quando se firmava a paz e em seguida a esta”. Não teria se abastardado “nessa sedutora e miserável questão de dinheiro, em que os homens fúteis, fracos e covardes, esquecem que o maior dos tesouros é a probidade, e conseguem meios para um passageiro bem-estar material, em troca da execração eterna dos seus nomes”. Portanto, a lista deve mesmo ser vista como ignominiosa? Todos esses adjetivos podem ser aplicados a Bento Gonçalves? E a Domingos José de Almeida? Afinal, foi exatamente o que deles disse mil vezes Antônio Vicente da Fontoura. A defesa de um enterra outros ainda mais.




    O pudor de certos historiadores pode atingir níveis inimagináveis. O tenente-coronel Henrique Oscar Wiederspahn, comentando essa carta de Antônio Vicente da Fontoura e seus chiliques na comissão de indenizações, alega que Bento Gonçalves recebeu “apenas 4:800$00” de uma dívida reconhecida de 5:517$696, sendo que Fontoura teria tentado impedir o pagamento ao inimigo. Num acesso de discrição incomensurável, o historiador militar prefere abster-se de “transcrever a verdadeira catilinária redigida e apresentada pelo mesmo Antônio Vicente da Fontoura a Manuel José Pereira da Silva e aos demais membros da comissão [...] na qual denomina Bento Gonçalves da Silva como o homem mais infame que tem produzido a Província, citando-o cerca de quatro vezes mais em termos acres e até acintosos” (1980, p. 111). Onde se viu desconfiar dos farroupilhas e insinuar pressões indevidas do presidente da Província? Ao menos, Wiederspahn remete o leitor mais persistente para a fonte onde poderá ler a íntegra dessa catilinária da qual preferiu poupá-lo como um jornalista disposto a passar ao largo da notícia para não ser acusado de sensacionalismo.




    Alfredo Ferreira Rodrigues, com a autoridade suprema de quem viveu depois dos fatos, tem uma versão mais cândida de tudo: “Os chefes da revolução, os responsáveis por ela, não pensavam em proventos pessoais, cuidaram apenas de garantir os direitos dos seus companheiros de armas e de legalizar os atos praticados durante a República pelas autoridades civis e eclesiásticas. Eles foram os únicos que não tiveram os seus postos reconhecidos, os únicos que nada pediram para si, a não ser o direito de viverem na pátria” (1985, p. 284-85).




    Como se viu, documentos são como um céu estrelado: podem exibir diferentes brilhos e outras versões.


  




  

    




    O que prova um carrapato?




    Pode-se começar a história pelo fim. Afinal, os espelhos que se refletem ao infinito levam todos ao mesmo lugar: uma imagem feita de pedaços que sempre acabam por se encaixar. Chega, porém, um momento em que é preciso tentar entender como tudo começou. O mito das origens se reflete essencialmente numa eterna especulação: qual a razão inicial? Como num jogo de dados feito de tantos acasos se dá o instante que ficará para sempre cristalizado num quadro cubista? Trocando em miúdos, no caso em tela, por que a Revolução Farroupilha aconteceu?




    A principal causa da Revolução Farroupilha foram os carrapatos. O surto de 1834 abalou o gado dos estancieiros do Rio Grande e provocou uma crise sem precedentes. Esse infortúnio tomaria, a partir de 1835, um tom político e de confronto com o poder central, provocando uma guerra civil, a proclamação de uma República e dez anos de mortandade. Parece uma zombaria, mas é verdade. Esse é o ponto em discussão. Prova? O que prova que uma prova é uma boa prova? Jorge Luis Borges, citando Agripa, o cético, sugere que é impossível se provar alguma coisa, pois “toda prova requer uma prova anterior”. O Agripa em questão, por exemplo, não é o Agripa que primeiro vem à mente de todos, mas talvez Heinrich Cornelius, um filósofo ligado ao famoso Pico della Mirandola, autor de uma obra, em certo sentido, duvidosa – De Vanitate et incertitudine scientiarum.




    Jean-François Lyotard, o filósofo que assinou a certidão de nascimento do pós-moderno como crise das narrativas legitimadoras, formulou assim o mesmo problema: “O que eu digo é verdadeiro porque o provo; mas o que prova que a minha prova é verdadeira?” (1986, p. 45). A humanidade jamais para de lutar pelo controle dos imaginários. Toda pesquisa tem uma função de narrativa (des)legitimadora. Uma narrativa que deslegitima uma visão de mundo ao mesmo tempo legitima outra e vice-versa. O pesquisador é um decifrador de imaginários cujo objetivo é descobrir (desencobrir), fazer emergir, trazer à tona, dar à luz, revelar o que se esconde sob a tênue camada das mitologias incorporadas ao cotidiano. Feito um jornalista ou um cronista, o historiador descobre o que está diante dos olhos de todos mas não pode ser visto por excesso de proximidade ou de investimento afetivo. Na guerra pela hegemonia dos imaginários, cada discurso ou relato é uma operação narrativa (des)legitimadora.




    É preciso narrar visceralmente o que aconteceu sem se deixar levar pelas paixões. Existe distanciamento intelectual por falta de virtude. Quer dizer, pelo desejo obsessivo de demonstrar os erros dos outros. Esse é o paradoxo da coisa: só alguém muito próximo pode ter razões e forças para se distanciar. Pode-se evitar a paixão exceto quando acontece um descuido por cansaço da razão. O ideal – impossibilitado pela inverossimilhança de muitos acontecimentos – seria contar a história dessa guerra civil como romance a partir de quatro pontos de vista incomuns e provocantes: o dos possivelmente traídos, os negros; o de um comandante vira-casacas, Bento Manoel, que lutou dos dois lados e a todos venceu, sendo por isso menosprezado por todos, sem direito a estátua ou nome de rua, salvo em Alegrete ou nalgum recanto menos visível; o de um herói acusado de traição, ou um traidor considerado herói, o general David Canabarro; e o de um farroupilha em guerra aberta, na busca da paz, contra os seus companheiros, um certo Antônio Vicente da Fontoura.




    Pelo jeito, ainda não se passou tempo suficiente para se ter clareza sobre os fatos. Continuamos em pé de guerra civil. Só que agora lutamos, como prova da prova do que dizemos, a golpes de documentos incompletos e de interpretações generosamente favoráveis a quem as emite. Durante dez anos, de 1835 a 1845, bravos e valentes, os estancieiros do que viria a ser o Estado do Rio Grande do Sul lutaram contra o Império do Brasil. Eram movidos por um ideal moralmente superior e ainda hoje defendido por muitos idealistas: pagar menos impostos. Deram sangue, suor, vidas, filhos e até negros por essa utopia. Principalmente negros alheios, capturados às tropas adversárias, aos quais prometiam a liberdade desde que aceitassem viver e morrer lutando pelos seus libertadores contra o exército dos seus antigos e detestáveis amos. Era um excelente negócio para os escravos. Não tendo escolha, eles sempre faziam a escolha certa na esperança de que ao final da guerra o contrato chegasse também ao seu termo. Faziam um investimento de alto risco e sem prazo fixo para saque. Apostavam livremente no futuro. Não podiam perder visto que tudo já haviam perdido.




    O negro Jesuíno acreditou nessa promessa de liberdade e empregou a sua energia, durante cinco anos, a serviço dos farrapos, tendo também lutado no lado oposto por um ano. Em 1874, contudo, na condição de escravo de Epifânio Orlando de Paula Fogaça, respondeu a processo, acusado de matar Francisco Dirceu Marinho de Sá Queiroz. Talvez nunca ouvíssemos falar nele se o historiador Vinicius Oliveira não o tivesse resgatado de maços de papéis fadados ao esquecimento. A trajetória desse homem comum, pronto a guerrear por rebeldes e legalistas, feito um jogador de futebol sem cor nem time, serve hoje de indício ou de prova de um acordo não cumprido. Provas, de resto, faltaram para condená-lo no processo citado. Tinha, segundo informou, cinquenta e poucos anos, nascera em Alegrete, de pais desconhecidos, vivera como campeiro, soldado de circunstância e escravo por definição.




    A guerra dos farrapos tem muito a ver com negros e com carrapatos, com negros exterminados como carrapatos, negros exilados à força cujo silêncio mortal ainda se pode ouvir. Jesuíno não pôde contar a sua história. Os negros que morreram em Porongos também não.


  




  

    




    Como incorporar um negro






    Certo é que os negros lutaram ao lado dos farrapos. A inteligência pragmática dos farroupilhas revelou-se desde o começo. As instruções de 4 de outubro de 1837 determinavam que o juiz de paz e o chefe de polícia de cada município deveriam recrutar homens entre dezoito e 35 anos para as tropas rebeldes. Em primeiro lugar, seriam incorporados os vadios, os desertores do serviço militar e os brigões. Não há dúvida de que uma tropa de vadios e arruaceiros resolve vários problemas de uma só vez: diminui o desemprego, pune os que fugiram das suas obrigações militares, engrossa o contingente em luta contra o inimigo imoral e dissemina o civismo compulsório. Só não contribuía para a paz, com a retirada de circulação dos baderneiros, por ser um caso de guerra. Noutra perspectiva, seria possível dizer que houve uma mobilização dos excluídos ou uma aliança, por força maior, entre os dois “andares” da sociedade de então.




    Parece que os negros foram engenhosamente traídos três vezes. Na primeira, quando acreditaram, ou fingiram crer, que ganhariam a liberdade ao fim da guerra com a vitória dos republicanos. Na segunda, no famoso episódio de Porongos, quando teriam sido dizimados num ataque surpresa dos imperiais ou numa traição do comandante David Canabarro, que teria negociado com o oponente de maneira a livrar-se dos aliados negros convertidos em obstáculos a uma rendição com jeito de acordo de paz. Salvo se não foi surpresa nem traição, mas apenas uma coincidência se as tropas imperiais caíram justamente sobre o setor negro de Porongos enquanto brancos e índios escapavam. Na terceira traição, a mais recente e a mais sofisticada de todas, os negros farroupilhas são transformados pelos seus carrascos em heróis de uma resistência colossal que teria dado às tropas republicanas humilhadas em Porongos mais alguns meses de sobrevida. O ganho dessa consagração tardia é certamente todo para os seus sinceros inventores. Se os republicanos tivessem armado todos os negros da Província, libertando-os do cativeiro, teriam formado um exército talvez imbatível. Por alguma razão, não tiveram essa ideia simples. O pensamento vulgar conclui que os revolucionários, oponentes de um Império escravagista, autoritário e malvado, não queriam perder seus negros. Eram muito apegados a eles. Não viveriam sem os seus serviços. Precisavam deles para comer, dormir e lutar.




    Domingos José de Almeida, como ministro da Fazenda da República Rio-Grandense, assinou uma circular digna de nota determinando “recrutamento geral de todas as pessoas nas circunstâncias da lei, bem como de todos os morenos que existam no mesmo departamento, cujos senhores não mostrarem documento de compra, ou não justificarem não ter o moreno sobre quem se disputa a posse, pertencido a inimigos da República...” (CV 329). A ideia era juridicamente perfeita: moreno, cujo proprietário não tivesse a “escritura” ou a prova de não ter pertencido aos adversários, devia ser desapropriado. O exército republicano recebia cada negro ou índio, conforme disposição de Bento Gonçalves, em 20 de abril de 1838, de acordo com as suas capacidades: os mais ágeis e capazes eram destinados ao corpo de lanceiros, ficando os demais destinados às delícias da infantaria, em cujas fileiras homem branco algum queria lutar. Por preconceito. Mas não, nesse caso, contra negros. Contra andar a pé.


  




  

    




    Punições e recompensas




    Aos negros já libertos da Província rebelde, depois de implantada a República de 1836, o discurso era ligeiramente diferente, embora não menos generoso e eficaz: se desertassem ou fugissem para o inimigo, voltariam a ser escravos. Sem dúvida, como prova a teoria do cálculo do menor dano a si mesmo, a tentação de arriscar a vida pelos estancieiros insurretos se via fortalecida no coração de cada negro. Era só uma questão de como viver ou morrer. O decreto republicano de 16 de maio de 1839 afirmava a importância de se respeitarem os contratos firmados. Sem isso, não há como estabelecer relações de confiança mútua. O texto dessa lei, citado pelo historiador Moacyr Flores em Negros na Revolução Farroupilha, é de uma clareza exemplar: “Todo homem de cor ao soldo da República que fugar para o inimigo, volverá à condição de escravo, sempre que cair prisioneiro das Forças Republicanas” (2004, p. 53). Se foge um escravo que ganhou a liberdade para defender as forças republicanas, “justo é que fique rescindido aquele trato condicional”. A ideia era de que não existe churrasco grátis. Restava saber se o preço do mercado era realmente justo. Mas os negros não perdiam tempo com detalhes mesquinhos. Precisavam morrer pelos amos.




    Alguns líderes farroupilhas, mais arrojados, defendiam posturas liberais avançadas para a época. Fiéis a esses princípios, não deixaram, ao término do conflito, de receber indenizações do antigo inimigo. Moacyr Flores lembra, sem a menor ironia ou desrespeito, que “um branco recrutado podia eximir-se do serviço militar desde que oferecesse em seu lugar um escravo com carta de alforria” (2004, p. 49). Era um método bastante eficiente, ético e coerente utilizado por revolucionários que tinham, como se sabe – mas não custa repetir –, por singelo lema “liberdade, igualdade e humanidade”. A mesma lógica igualitária e humanista determinava que oficiais e suboficiais do corpo de lanceiros recebessem soldos, enquanto os soldados eram aquinhoados com a roupa do corpo. Nada mais justo e belo. Afinal, a responsabilidade deve ser premiada em qualquer circunstância e época.




    João Manuel de Lima e Silva, tio de Caxias, organizador do primeiro corpo de lanceiros negros, tomou Pelotas para os farroupilhas em 7 de abril de 1836. Nem sempre se pode fazer a guerra com a família inteira do mesmo lado. O maior prêmio pela batalha vencida foi a incorporação de quatrocentos negros do inimigo às forças rebeldes. Pelotas, principal centro charqueador da Província, contava com mais de cinco mil escravos. Lima e Silva só não engajou e armou mais negros porque os seus companheiros de revolução tinham medo de criar um novo mal maior, de perder o controle dos escravos e de atentar contra a sacrossanta propriedade privada, especialmente as suas e dos aliados. Havia certo conflito em torno da questão dos escravos entre os estancieiros da campanha, menos dependentes da escravaria, e seus aliados charqueadores, usuários em grande escala do trabalho menos oneroso da mão de obra compulsoriamente não assalariada. Ao final, preservaram o escravismo em nome do pragmatismo econômico e das convenções sociais vigentes. Armar escravos tomados ao inimigo, sob a promessa de liberdade futura, só tinha vantagens: dispensava-os de armar massivamente os próprios escravos e mantinha a ordem “natural” das coisas. Sem contar que dava um ar progressista a uma rebelião caseira que pretendia impressionar o mundo sob inspiração dos franceses.




    O governo central entrou na briga pelos negros com um decreto não menos ardiloso: um aviso de 19 de novembro de 1839 fixou em duzentos a mil o número de açoites a aplicar em qualquer escravo capturado lutando pelo inimigo. Devidamente castigado, partindo do princípio de que a humanidade, inclusive quando escravizada, funciona por punição e recompensa, o infeliz seria enviado ao Rio de Janeiro, ficando à disposição do dono, que, no entanto, não poderia trazê-lo de volta à Província para evitar recaídas revolucionárias. Já o escravo que desertasse das tropas rebeldes seria anistiado e, suprema e generosa concessão, enviado para fora do teatro das operações às custas do erário imperial. Como mercadorias que eram, num Império escravocrata, os escravos fugidos dos insurretos deviam ser avaliados quando se apresentassem às autoridades legitimadas pelo Império.




    Os farroupilhas reagiram com o decreto de 11 de maio de 1839. Para cada negro farrapo açoitado pelos imperiais, estavam autorizados os chefes militares rebeldes a sortear para fuzilamento um oficial do Império que se encontrasse na condição de prisioneiro. Moacyr Flores observou a esse respeito com ironia sutil que “não há notícias de que autoridades imperiais tenham surrado soldados de cor republicanos e nem de oficial imperial fuzilado por esse motivo” (2004, p. 33). Em 16 de maio de 1839, como já se viu, Bento Gonçalves determinou a reescravização de negros libertos que fugissem para o inimigo. Eram medidas de interesse militar. Nada mais. Muitos já quiseram ver no decreto autorizando a execução de oficiais imperiais, em represália a açoites a negros republicanos, uma prova do abolicionismo farrapo. Nada mais insustentável. Um decreto neutraliza o outro.




    Margaret Bakos mostrou que os farrapos consideravam mais grave a deserção de um negro liberto do que a de um branco. Não podiam suportar a ingratidão. A historiadora, a exemplo de outros, indicou também que os jornais farroupilhas – especialmente O Povo e O Mensageiro – nunca deixaram de tratar o escravo como mercadoria, publicando anúncios de compra e venda de negros ou de recompensas por delação de escravos em fuga. Era um delicioso discurso esquizofrênico em que liberdade e escravidão ocupavam as mesmas páginas com a mesma naturalidade. Em 1814, conforme dados oficiais do governo provincial citados por Bakos, o Rio Grande tinha uma população livre de 70.656 pessoas e 20.611 escravos. Em 1846, um ano depois de finda a guerra civil, a população escrava era de 30.841. O contingente escravo não diminuiu durante o “decênio glorioso”. Em 1858, a população livre chegava a 282.547, enquanto a população escrava era de 70.880 indivíduos. A História é a madrasta dos mitos: “Estes dados, por exemplo, revelam que o número de escravos negros mais do que triplica no período de 1814 a 1858 [...] Calcula-se que a população escrava negra se constituía em quase 1/4 da população total da Província no período em estudo” (Bakos in Dacanal, 1985, p. 82).




    Cai o mito de que a proporção de negros na população do Rio Grande era reduzida. Os farrapos podiam ter feito um grande exército negro. Spencer Leitman salienta que só em Pelotas havia cinco mil escravos disponíveis. O general Portinho, herói farroupilha, lamentou tardiamente o fato de não terem usado esse exército militar de reserva. Margaret Bakos destaca a ambiguidade farroupilha: “Muitas pessoas testemunharam, após o término do conflito, que os farroupilhas promoveram insurreição na escravaria negra, com fim de remanejar os cativos para as fileiras revolucionárias. Agostinho José de Menezes denunciou o fato em Pelotas, onde, segundo ele, cerca de 304 escravos negros foram desviados de seus proprietários pelos farrapos em troca de promessas de liberdade” (Bakos in Dacanal, 1985, p. 90).




    A esperteza, ou malandragem gaúcha, foi uma característica farroupilha. Não se opunham a fazer bonito com o chapéu dos outros, quer dizer, a fazer guerra com escravos alheios. Eram mais zelosos em relação aos seus. Certamente não queriam estragar as peças com ferimentos incuráveis. Segundo Moacyr Flores, Bento Gonçalves, na ordem do dia de 05 de julho de 1841, “considerando a repugnância dos continentistas para servir na infantaria, por serem excelentes cavaleiros, convida os republicanos para subscreverem escravos na arma da infantaria” (2004, p. 34). O general Morivalde Calvet Fagundes, em sua História da Revolução Farroupilha, escrita 150 anos depois dos acontecimentos, louva as façanhas dos fazendeiros gaúchos e dá, com seus conhecimentos militares afiados, uma precisa definição do papel da infantaria num ataque: “Os infantes (na verdade, um pelotão de praças desmontadas, munidas tão-somente de pistolas e espadas) marcharam à frente do grosso, seguidos de uma grande massa de cavalaria. Foram recebidos, como era inevitável desde que percebidos, pelo fogo das baterias inimigas de terra e de bordo, em tiros diretos e rasantes” (1984, p. 144). Vale repetir o “tão-somente”. Um passaporte mortal.




    Em linguagem leiga, interpretando-se livremente as palavras do general Morivalde, a infantaria era “tão-somente” bucha de canhão. Essa terminologia repugna alguns militares ainda hoje. Os infantes, sem qualquer eufemismo, abriam caminho de cara para o fogo cerrado adversário, empunhando espadas e pistolas. Nada mais razoável que os brancos farroupilhas não quererem participar de tão honrosas forças, preferindo ir atrás delas, instalados no trono dos seus cavalos. Como eram valentes e heroicos, algo indiscutível, não era por medo ou excessivo apego à vida que rejeitavam servir na infantaria. Era mesmo por não gostar de andar a pé. Um escravo, porém, não tinha escolha. Caso sobrevivesse, mesmo a pé, poderia sonhar com a liberdade. Era o preço.




    A documentação sobre isso tudo é farta e encontra-se, em boa parte, na famosa Coleção Varela (CV), guardada no Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, onde outrora se podia passar dias agradáveis na juventude aprendendo sobre os costumes altamente civilizados e heroicos dos nossos antepassados. Que história é esta, afinal? Poderia ser a história de como uns cem homens, majoritariamente negros, massacrados pelas forças imperiais, no distante 14 de novembro de 1844, em Porongos, foram convertidos em heróis por representantes também tardios da mesma instituição que os massacrou, o que só traz paradoxalmente, como indicam documentos e louvações, mais glória para o chefe máximo das operações, aquele homem que entraria para a História como Duque de Caxias, o pacificador, atual patrono do exército brasileiro, tido por alguns historiadores militares entusiastas, por essas e outras razões convincentes ou convenientes, como o primeiro abolicionista brasileiro.
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